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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70079598207 (Nº CNJ: 0325032-94.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE cachoeira do sul. magistério. trabalho em regime suplementar. remuneração e vencimento. distinção. superposição de vantagens pecuniárias. IMPOSSIBILIDADE.ART. 37, inc. XIV, DA CF/88. NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. TÉCNICA DA INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO. cabimento. ATO NORMATIVO POLISSÊMICO. 
1. De acordo com o ato normativo impugnado, aos professores que exercem trabalho em regime suplementar deve ser assegurado o direito à remuneração na mesma base de seu regime normal.

2. A expressão “remuneração”, empregada na norma objurgada, acaso interpretada em sua acepção mais técnica, confronta com o art. 37, inc. XIV, da CF/88 – norma de reprodução obrigatória pelas ordens jurídicas parciais – por autorizar que sobre a verba adicional destinada a remunerar o trabalho prestado em regime suplementar incidam vantagens pecuniárias adquiridas ou futuras, num evidente efeito cascata.
3. O efeito cascata decorre do fato de que o professor segue atuando num único e mesmo cargo, porém em regime especial, o que lhe confere o direito de perceber um acréscimo pecuniário (adicional) que é agregado ao vencimento padrão. Esse acréscimo, para assumir legitimidade constitucional, deve corresponder, proporcionalmente, ao “vencimento” (e não “remuneração”) na mesma base do regime normal, impedindo-se, assim, que incidam outras vantagens pecuniárias sobre a verba adicional.

4. Cuidando-se de norma polissêmica, a ela se deve emprestar interpretação que se mostre afinada com o texto constitucional, que é aquela que considera a expressão “remuneração” em seu sentido vulgar, equivalente a “vencimento”. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 24 de junho de 2019.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)
Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL, com pedido de medida liminar, objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade do § 3º do art. 19 da Lei Municipal nº 3.240/01, do Município de Cachoeira do Sul, por ofensa ao disposto no art. 37, inc. XIV, da Constituição Federal. 

Argumenta que o art. 19, § 3º, da Lei Municipal nº 3.240/2001, ao dispor que o professor que prestar trabalho em regime suplementar perceberá remuneração na mesma base de seu regime normal, viola o inc. XIV do art. 37 da Constituição Federal – norma que, segunda alega, é de reprodução obrigatória pelas Constituições Estaduais e pode servir de parâmetro no controle de constitucionalidade pelo e. TJRS. Alega que o dispositivo impugnado acarreta indevida acumulação de acréscimos pecuniários, por permitir que o servidor passe a desfrutar, imediatamente, de vantagens de tempo de serviço (a exemplo dos avanços trienais) que serão calculadas sobre a verba adicional percebida no regime suplementar, computando-se, assim, tempo de serviço que o servidor ainda não possui no âmbito desse regime. Colaciona precedentes no sentido da vedação de que acréscimos pecuniários percebidos por servidor público sejam computados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. Pontua, também, que o princípio da irredutibilidade dos vencimentos não protege vantagens pecuniárias que ostentam natureza transitória, como é o caso do trabalho em regime suplementar. 

Requereu, em sede de liminar, a suspensão da vigência do § 3º, do artigo 19, da lei Municipal nº 3.240, de 08 de fevereiro de 2001, permitindo-se, assim, que pelo trabalho em regime suplementar o professor perceba somente o vencimento (e não remuneração) na mesma base de seu regime normal, e, ao final, a procedência da demanda, declarando-se a inconstitucionalidade do ato normativo impugnado (fls. 04-23 e documentos das fls. 25-42). 

Concedida a medida cautelar para emprestar, provisoriamente, ao art. 19, § 3°, da Lei Municipal n° 3.240/2001, do Município de Cachoeira do Sul, interpretação conforme à Constituição Estadual, a fim de assegurar, aos professores que exercem trabalho em regime suplementar, o direito ao vencimento (e não remuneração) na mesma base do regime normal, a contar da intimação da decisão liminar (fls. 49-58).

Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da norma questionada (fl. 81/82).

Notificada, a Câmara Municipal de Cachoeira do Sul deixou de prestar informações (certidão da fl. 85). 

Em parecer, o Ministério Público opinou pela procedência da demanda (fl. 90-100).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)


Encaminho voto pela parcial procedência do pedido formulado na ação direta de inconstitucionalidade.

Tendo em vista que os elementos constantes dos autos vieram a se confirmar, adoto inicialmente como razões de decidir os fundamentos por mim declinados na decisão que concedeu a medida cautelar, in verbis:
 “Em juízo de cognição sumária, afiguram-se presentes os requisitos que autorizam a concessão da medida cautelar, quais sejam, a plausibilidade da tese jurídica e o perigo de dano de difícil ou incerta reparação (art. 300 do CPC).
   Para o que interessa, destaco o disposto no art. 19, § 3°, da Lei Municipal n° 3.240/2001, que estabelece o plano de carreira do magistério público municipal de Cachoeira do Sul, além de instituir o respectivo quadro de cargos e dar outras providências, in verbis:
Art. 19. O professor poderá ser convocado para trabalhar em regime suplementar até o máximo de vinte horas semanais. 

§ 1º. A convocação para trabalhar em regime suplementar só terá lugar após despacho favorável do Prefeito, em pedido fundamentado da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no qual fique demonstrada a necessidade temporária da medida.

§ 2º. VETADO.

§ 3°. Pelo trabalho em regime suplementar o professor perceberá remuneração na mesma base de seu regime normal, observada a proporcionalidade quando da convocação para período inferior a vinte horas semanais.”
    A averiguação da constitucionalidade do dispositivo em comento, em juízo perfunctório, pressupõe compreender-se a distinção entre “vencimento” e “remuneração”.

  De acordo com a doutrina, vencimento corresponde à retribuição pecuniária básica a que tem direito o servidor pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei, sem qualquer vantagem adicional. Remuneração, por sua vez, compreende o vencimento acrescido das vantagens pecuniárias, fixas ou variáveis
.

   O § 3° do art. 19, como já se viu, emprega a nomenclatura “remuneração” (“pelo trabalho em regime suplementar o professor perceberá remuneração na mesma base de seu regime normal”). 

   Nesse quadro, tem-se que a nomenclatura empregada pelo legislador pode criar a seguinte situação: o servidor, ao começar a prestar trabalho em regime suplementar, passará a perceber não só a verba adicional correspondente às horas adicionais de trabalho, mas também terá direito a que as vantagens pecuniárias futuras ou já adquiridas por tempo de serviço pelo exercício do cargo efetivo incidam, também, sobre os valores percebidos no regime especial, num evidente efeito repicão.

   Para aclarar a discussão, e especialmente a forma de cálculo preconizada pelo dispositivo impugnado, o proponente apresenta exemplo envolvendo professor que já conta com vantagens de tempo de serviço, vindo a, posteriormente, prestar trabalho em regime suplementar, in verbis:

(...) podemos citar um exemplo, onde um professor com regime normal de trabalho (20 horas semanais), recebe como vencimento básico [X]. Esse professor pode ter exercido essa mesma carga horária por 10 anos e durante esse período ter adquirido vantagens pecuniárias permanentes (em decorrência do tempo de serviço, por exemplo, possuirá 3 triênios e promoções de Classe), logo sua remuneração será de [X+vantagens pecuniárias permanentes].

De acordo com a redação do artigo objurgado, se no seu 11° ano de serviço, esse mesmo professor, for convocado para trabalhar em regime suplementar de trabalho (mais 20 horas semanais), ele perceberá pelo regime suplementar “remuneração na mesma base de seu regime normal”, ou seja, ele receberá, pela nova carga horária de 20 horas semanais, o vencimento básico acrescido das mesmas vantagens pecuniárias permanentes de seu regime normal (carga horária original, na qual exerceu 10 anos de efetivo serviço). 

Tal expediente ofende o previsto no artigo 37, XIV da Constituição Federal, eis que o servidor, nessa nova carga horária, não cumpriu os requisitos para obtenção dessas vantagens, ou seja, na nova carga horária exercida não possui tempo de serviço para justificar o recebimento de triênios e promoções de Classe. (grifei).
   Com efeito, a redação da norma municipal objurgada parece violar o previsto no art. 8°, caput
, da CE/89 c/c art. 37, XIV
 da Constituição Federal.

   Com efeito, o servidor, por força do art. 19, § 3°, ao ser convocado para trabalho em regime suplementar, não passa a exercer um novo cargo público; ele continua atuando no mesmo e único cargo, porém em regime especial, passando transitoriamente a ter o direito de perceber um acréscimo pecuniário – agregado ao vencimento padrão – destinado a remunerar o labor em horas adicionais do regime suplementar – o qual, convém enfatizar, visa a atender a uma necessidade temporária da Administração, conforme preceitua o § 1° do art. 19. 

   Sobre essa verba adicional, própria do regime suplementar, não podem incidir outras vantagens pecuniárias, pois isso implicaria a superposição de vantagens (“efeito cascata”), vedada pelo art. 37, inc. XIV, da CF/88 – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não podem ser computados ou acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.  

   Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes desta E. Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE AJURICABA. MAGISTÉRIO. ANUÊNIO. PAGAMENTO. INCIDÊNCIA SOBRE CONVOCAÇÃO SUPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. O adicional por tempo de serviço (anuênio) deve incidir sobre o vencimento básico do servidor e não sobre a convocação suplementar de 20 horas. A CF, em seu art. 37, inciso XIV, com redação dada pela EC 19/98, c/c o art. 17, do ADCT, vedam a superposição de vantagens pecuniárias de servidores públicos, chamado “efeito cascata”, incluindo as indenizações, gratificações e adicionais, determinando que não incidam sobre outras vantagens agregadas ao vencimento padrão. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. 
(Apelação Cível Nº 70037430287, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 26/10/2011)

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. GRATIFICAÇÃO DE SUPERVISÃO E ORIENTAÇÃO DE ENSINO (GSOE). ART. 2º DA LM Nº 3.668/93. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO. AFASTADO EFEITO CASCATA. 1. A exegese do artigo 2º da LM nº 3.668/93 pressupõe que a base de cálculo para o pagamento de gratificação de supervisão e orientação de ensino (GSOE) é o vencimento básico do cargo, sem o acréscimo de demais vantagens, sob pena de ofensa ao disposto no art. 37, XIV, da ConstituiçãoFederal. 2. Elementos trazidos aos autos - especialmente contracheques e assentamentos funcionais - que não demonstram que tenha a Administração incorrido em erro ao calcular os vencimentos da autora. 3. O pagamento de gratificação de supervisão e orientação de ensino (GSOE) não pode ter como base de cálculo o total remuneração (gratificação adicional, padrão, avanço, complemento de caga horária e complemento de piso) como pretendido, mas tão somente o vencimento básico somado da complementação de piso, sob pena de respaldar a ocorrência de efeito cascata. 4. Danos morais afastados. Não demonstrada a prática de ato ilícito pela Administração. Possibilidade de revisão do ato administrativo, pautada no poder/dever de autotutela. 4. Matéria que encontra solução unânime pelos integrantes da Câmara. 5. Sentença de improcedência na origem. APELAÇÃO DESPROVIDA.
(Apelação Cível Nº 70062334859, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 30/03/2017)
   Outro não é o entendimento sedimentado pela Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, como se vê aqui:

RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE TRIUNFO. REGIME SUPLEMENTAR DE TRABALHO. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO. Trata-se de ação de cobrança, através da qual a parte autora, servidora municipal, postula o pagamento de diferenças, referente ao regime suplementar de trabalho, com base na sua remuneração, e não sobre o vencimento básico, julgada improcedente na origem. Princípio da Legalidade - A Administração Pública é regida a luz dos princípios constitucionais inscritos no "caput" do artigo 37 da Carta Magna, sendo que o princípio da legalidade é a base de todos os demais princípios que instrui, limita e vincula as atividades administrativas. Dessa feita, o administrador público está adstrito ao princípio constitucional da legalidade e as normas de Direito Administrativo. Dispõe o art.15, § 4º da Lei Municipal n. 992/1994, que o servidor perceberá a remuneração (regime suplementar) na mesma base de seu regime normal de trabalho, observada a proporcionalidade quando da convocação para período inferior a 20 (vinte) horas semanais. Já a Lei Municipal n. 2.384/2010 trouxe mais clareza à norma anterior, acrescentando à palavra vencimentos, em substituição a palavra remuneração, em nada alterando a forma de remuneração do regime suplementar de trabalho dos servidores, que sempre se deu com base no vencimento básico do servidor em harmonia com a Constituição Federal. A pretensão da autora não se funda, pois a remuneração do Regime Especial, denominado de Suplementar, deve ser apurada e paga na mesma base do regime normal de trabalho, ou seja, sobre o vencimento básico do Professor, pouco importando se na lei anterior constava a nomenclatura remuneração e na nova norma vencimento. Do efeito Cascata - Ademais, a constituição Federal em seu artigo 37, inciso XIV dispõe que os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. Logo, a pretensão do autor de que os valores do Regime Especial incida sobre o básico acrescido de vantagens, implica flagrante repique, o que tisna a pretensão de inconstitucional. Na verdade a intenção do legislador constitucional é proibir o acúmulo de vantagens sobre vantagens que o servidor possa a vir perceber, decorrente de suas funções de caráter pessoal, portanto, nem por lei local é permitido que a base de cálculo da verba de regime suplementar de trabalho seja realizada com base em outra vantagem já percebida pelo servidor. Por fim, não há que se falar em inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 2.384/2010, que alterou dispositivos da Lei Municipal nº 992/94, uma vez que não houve violação ao disposto Constitucional previsto no artigo 37, inciso XV, no que toca a irredutibilidade salarial, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, que dispõe que a violação diz respeito, tão somente, ao valor dos vencimentos e subsídios dos servidores Desta feita, a manutenção da sentença é medida que se impõe, à luz do permissivo do art.46 da Lei Federal n.9099/95. 
RECURSO INOMINADO DESPROVIDO, UNANIME. (Recurso Cível Nº 71006059240, Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 30/06/2016)
   Ou seja, pelo trabalho prestado em regime suplementar o professor tem direito ao respectivo vencimento (e não remuneração) na mesma base de seu regime normal.

   De mais a mais, ressalto que o art. 37, inc. XIV, da CF/88 impõe vedação a ser observada pelas Administrações de todas as esferas políticas da Federação (art. 37, caput). Trata-se, pois, de preceito de reprodução obrigatória pelas Cartas Estaduais, e, portanto, passível de servir de parâmetro normativo neste controle constitucionalidade, como já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal no seguinte precedente em destaque:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL CONTESTADA EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMA DE REPETIÇÃO OBRIGATÓRIA. OMISSÃO DA CONSTITUIÇÃO MARANHENSE. A omissão da Constituição Estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue a ação direta de inconstitucionalidade contra Lei municipal que cria cargos em comissão em confronto com o artigo 37, V, da Constituição do Brasil, norma de reprodução obrigatória. Agravo regimental provido. 

(RE 598016 AgR, Relator(a): min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 20/10/2009, Dje- 213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 13-11-2009 EMENT VOL-02382-07 PP-01293).
   Ainda a propósito das normas de reprodução obrigatória, pertinente a lição do em. Ministro Luís Roberto Barroso nos autos da Rcl 17954 AgR, julgada em 21/10/2016, no sentido de que esses preceitos “ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais – afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local”.
Portanto, o que se vê, diante da distinção entre remuneração e vencimento encontrada na doutrina, é que a norma questionada – ao empregar a nomenclatura “remuneração” – autoriza, modo implícito, que sobre essa verba adicional e temporária, destinada a remunerar o trabalho prestado em regime suplementar, incidam vantagens pecuniárias adquiridas ou futuras, resultando numa inequívoca superposição de vantagens remuneratórias, o que se mostra em confronto com o precitado art. 37, inc. XIV, da Lei Maior.

Essa superposição acontece porque o professor segue atuando num único e mesmo cargo, porém em regime especial, o que lhe confere o direito de perceber um acréscimo pecuniário (adicional) que é agregado ao vencimento padrão. Esse acréscimo, para assumir legitimidade constitucional, somente pode corresponder ao vencimento na mesma base do regime normal, observada a proporcionalidade quando se tratar de convocação para período inferior a vinte horas semanais, sem que se possa admitir – convém enfatizar –  que sobre tal verba adicional incidam outras vantagens pecuniárias.

Seja lícito, no ponto, relembrar o magistério de JOSÉ AFONSO DA SILVA
 acerca do art. 37, inc. XIV, da CF/88:

“Os acréscimos pecuniários ao padrão de vencimento dos servidores públicos continuam admitidos pela Constituição, em relação a vencimentos e remuneração; não aos subsídios, que não os admitem. Dos acréscimos se trata não tanto para erigi-los em direito dos servidores, mas para estabelecer limites, vedando seu cômputo ou acumulação, para fins de concessão de acréscimos ulteriores. É a proibição dos chamados efeito ‘repicão’ e ‘repiquíssimo’, que consistem na incidência de adicionais sobre adicionais, sobre sexta-parte, sobre salários-família, e reciprocamente. Significa dizer que só podem ser percebidos singelamente, sem acumulações ou repiques de qualquer natureza. Não se somam ao vencimento para constituição de base sobre a qual eles mesmos incidiriam. ” Grifei.

Sem embargo dessas considerações, tenho que a declaração de inconstitucionalidade com redução de texto do citado art. 19, § 3°, da Lei Municipal n° 3.240/2001 não é a solução mais adequada.

É que o dispositivo legal apresenta polissemia: a norma abre oportunidade a que a expressão “remuneração” também seja compreendida em sua acepção vulgar, equivalente a vencimento, e não necessariamente em seu sentido mais técnico, formal, que é aquele encontrado na doutrina.  
Cabível, assim, a técnica da interpretação conforme a Constituição, sem redução de texto, que é mecanismo de controle de constitucionalidade pelo qual se declara legítima determinada leitura da norma legal – desde que a norma respectiva possa admitir, entre as várias interpretações possíveis, uma que realmente a compatibilize com a Carta Magna
.

Daí por que não se trata de declarar a inconstitucionalidade do preceito, na forma como redigido – o que poderia impedir qualquer pagamento a título de trabalho suplementar, com risco de grave prejuízo ao ensino público municipal – mas de conferir-lhe interpretação que – a única possível – se mostre afinada com o texto constitucional, que é aquela que considera a expressão “remuneração” em seu sentido vulgar equivalente a “vencimento”.
Ante todo o exposto, voto pela parcial procedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, a fim de emprestar ao art. 19, § 3°, da Lei Municipal n° 3.240/2001, do Município de Cachoeira do Sul, interpretação conforme a Constituição Estadual, sem redução de texto, de modo a assegurar, aos professores que exercem trabalho em regime suplementar, o direito ao vencimento (e não remuneração) na mesma base do regime normal.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079598207, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
�  Dirley da Cunha Jr. Curso de Direito Constitucional. 8ª ed. Salvador: Juspodivm, 2014, p. 768.


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  (...) XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;


� in Curso de Direito Constitucional Positivo, 33ª ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2010, p. 687.


� MARINONI, Luiz Guilherme. Controle de Constitucionalidade, in Curso de Direito Constitucional. Saraiva. 2º tiragem. 2018, pág. 1281.
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